ACTA. 


. Encerramento da correiçaó 
DEMANAUS 
o Contendo -o 
prsititento geral do respectivo Juiz de Direitã 


Douror Avcusro ELvzio nE Castro FoncEoA Ê 


raso SU dem 


Txp, Dy QaTECHISTA, 


mal 


subdelegado de policia em exercicio, José Justia- 
niano Braule Pinto, juiz de paz em exercicio, Ire- 
nio Porfirio da Costa, promotor publico e curam 
dor dos orph:ôs interino, Manoel do Nascimento 
Figueira, escrivão do jury, do judicial, tabellião. 
de notas, e escrivão dos feitos da fazenda, An- 
tonio de Jezus Passos, escrivão dos orphaôs, re- 
siduos e capellas, crime e cível, e tabellião de no” 
tas, Francisco Antonio de Carvalho, escrivão do 
subdelegado da capital, e.Francisco José da S:l- 
va, official de justiça, 

Todos são legaes, excepto o do: escrivão da 
subdelegacia, e estão prgos os direi'os dévilos, 

Os delegados não podem nomear interina« 
mente taes escrivaõs, o que só compete aos sub- 
delegados, em quanto propõe aos delegados, quem 
sirva eifectivamente. Art. 42 do Reg, n.º 120 
de 31 de Janeiro de 1842. Suspendo por esta ra- 
são este empregado, e mando que se fuça a nos 
meação regular. 

O escrivão Figueira serve interinaniente, 
desde muitos annos, e, sendo provido vitalicia- 
mente, desde 1857 ou 1858, ainda não tirou a 
respectiva carta, o que vou levar ao conhecimen » 
to cu governo, para resolver, continuando elle, 
entretanto, no exercirio do seu emprego. 

Os empregados api esentados á-correição são 
todos desta capital,'e nem. vm das freguezias de 
fora delta; por não terem sido intimados, apezar de 
ter sido ella convocada cem precedencia maior de 
doig mezes, Lamento tal facto, que espero-não vre 
reprodusido, e chamo para elle a attenção do Dr. 
Juiz Municipal, 

Fui a cadeia, na forma dosarts 13 e 81 


8-6º do Reg. de 2 de ontubro de 1851. Infir- 
mou-me O carcereiro que a camara municipal for- 
nece o kerosenne necessario para luz das prisões, 
ea cada preso pobrea diaria de quatro centos 
reis, que elles preferem receber em dinheiro, para 
gua su bsistencia, e mais a roupa necesssria, Es- 
ta-informeção foi confirmada por todos os presos 
que interroguei, O edificioconserva se aceiade; 

tendo as devi des necessarias. A escriptura ção 
não seacha: regula. mente feita, sendo parte a tin- 
ta, e parte à lapis, pelo que fiz ao carcereiro a 
necessaria advertencia; Ercontrei alguns presos 
sem culpa formada recolhidos a meis de oito dias, 
entre os quees quatro: indios selvagens, recclhi« 
dos desde Janeire, - por terem assassinado” alguns 
reus companhéiros. Fui informado de que elles 
estão a disposição do Dr, chete de policia, -que 
offiziou ao Promotor Publico para que os denuns 
classe em- juizo competente, Entendendo este 
tunccionsrio que taes individuos não estão sujeie 
tos à suncção do cod. - pentl, consultou, desde 
Janeiro, ao Exm.º Presideate. da provincia, o 
qual nada resolveu até hoje. 

Vi da escripture ção que muitas véses se tem 
feito prisões por correição, motivo desconhecido 
peia legislação, que não admitte que ninguem 
pessa ser preso antes de culpa forirada, calvo em 
flagrantes 

O. maior número de' prisões” pcr e-te moti- 
vo foi feito pelo delesedo de policia, e algumas 
pelo subdelegado, A-missão da autoridade é ga- 
rautir a liberdade individual, e não lhe fazer vio. 
lencia. Ninguem'pode ser preso sem motivo de- 
elurado elegrl,. As prizões por embriaguez são 
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justificadas, mas só devem durar o tempo della, 
Desde que exceda, ha ofensa aos direitos do «gi -. 
dacão, o que se deve evitar, 

Examinei doze protocollos de. audiencias, 
sendo nove do juizo municipal, de orphaôs, de 
ausentes, do commercio, de capellas e residuos, 
dois do juizo de paz, e um da suhdelegacia, Tom 
dos os juisos tem tido audiencias regulares, ex- 
cepto o da delegacia, do qual não me foi aprer 
zentado nenhum protocollo, Recommendo a es« 
ta autoridade o fiel cumprimento do disposto no 
art. 58 do Cod. do Proe,, e que designe um 
dos escriveês, que mais ccnfiança merecer, dos 
que servem perante o juiz municipal, pata com 
elle servir, reunindo todes os feitos do juizo em 
seu cartosio,. e assistindo as suas audiencias, ces- 
sando à praxe irregular de servirem todos por 
destribuição, do que resulta a desorganização 
mais comple'a, não sabendo as partes, nem o 
mesmo delegado, à qual se deve dirigir sobre feitos 
penvcntes, 

O juizo municipã!, além das audiencias ci- 
veis, do comercio, e dos orphads, deve dar rêm 
gularmente audiencias criminaes, na forma do 
citado art. 58 do Cod, do Proc. | 

: Quande, por qualquer motivo, deixar de ha. 
ver sudiencia no dia mercado, os eserivrês cer 
tficarad no protocollo, antes de lavrar o Lermo 
da seguinte, declarando qual elle é, se lhe não 
tor desconberido, Esta recommendação refere- 
sea tolos qo Juízos, deste o municipal até o da 
subdegacia, incluicdo o de paz. Contem que pg 
proto-ollos sej m livros encaderúados, e não como 
us que actualmente servem, para OQUE prestaião 
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os juizes seria attenção quando hajam de rub i- 
calos, 

Examinei dez livros de notas dos tabellizês 
desta capital, nos quaes encontrei muitas falias, 
sendo as do cartorio de Antonio de Jezus Pas- 
sos de gravidade tal que não pode deixar de ser 
responsabilisado, 

Entrelinhas, faltas. de assignatura de teste- 
munhss, que se dia estarem presentes, e de par- 
tes. Falta de transcripção de procuração e de 
conhecimentos de direitos e destribuição, encon« 
Uause quase em cada pagina, 

Os livros que tem servido para escripturas 
não são taes que possam durar o tempo que quer 
a lei Eiles devem ser de grande formato, de 
encadernação forte, e prpel de bôa qualidade, 
não se adniltindo os que não reunirem estas 

“condições, os quaes não devéraô ser rubricados. 

Nos provimentos parciaes, que mando se 
cumpra, indiquei as faltas encontradas, e mar- 
quei o praso de oito dias, depois de encerrada a 
correição, para serem: apresentados nas estações 
fiscaes competentes os livros em que não consta 
o pagamento de direitos, 

Observei tambem, nesses provimentos par- 
ciaes, que os tabelliaês não podem, nas escripta- 
ras, nem em outros papeis publicos, usar de a= 
breviaturas, nem escrever por algarismos as soni= 
mas ou quantias dos contractos. . 

Devem resalvar, antes de encerrada, e sob» 
soripta a escritura, qualquer emenda que haja, 
ou lacuna que se dê, e não podem fazer decla- 
rações de estar sem effeito as escripturas, depois 
de assigaadas pelas partes e testemunhas, como 
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fez o tabelliaã Passos, 

Dsvem transcrever no corpo da escriptura 
as procurações das partes, e os documentos de 
pagamento dos direitos devidos, assim como o da 
destrihuição, e a verba do sello de cada um, 

As procu:ações podem ser registradas depois 
de encerrada a escriptura, mas logo em segui 
da a ella. 

As escripturas de venda de escravos devem 
ser Javrados em livros especiaes, para tal fim so- 
mente destinados, nos termos dos Decretos n.º 
2:699 de 28 de novembro de 1860, art 3º 9.19, 
e 2:833 de 12 de outubro de 1861, art. 2.ºA0a 
da tabellião, assim como os escriv &: do juiz de 
paz, mesmo os das cidades e villas, devem apre 
sentar 20 juiz competente um livro para este fim. 
Estas escriptaras não precisam de destribuição. 

Observei que a destribuição dos feitos, es- 
cripturas, e mais trabalhos, não tem sido feita 
com a igualdade recommendada pela Ord, do 
Liv. 1.º tit 85, cujo ficl cumprimento muito re» 
comnmegpdo, 

Observei tambem que as contas. feitas nos 
autos são, em todos os juizos, lançadas pelos ese 
crivags e apenas assign idas.pelo juiz. E uma 
irregu'aridace que deve cessêr, € Feopuuma nao. 
aos juizes o maior escrupulo neilas, 2 que, an- 
tes de assignil as, declare a sua importanci: as 
“para evitar emendas, que facilmente podem ter 
lugar. 

Não existe em nenhum dos cartorios desta, 
cidade o livro de gue trata o art, 146 do Cod. do 
Proc. Criminal. E” lamentavel que assim Seji 
mãe, infeliamente, exacto, 
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Cirdeng a todes os escrivaés que, no pracã ne 
cê oiio dias, me apresentem um vara tal fim, qe 
tév ecrã ser rubricado, por este juizo, e nelie indi 
Cure a forma por que deve ser escripto. - da 

Examineia mbiosia dos. feitis que foram 
presentes á correição, e não pude, por falta de 7) 
tempo, e pelo incommodo de, saude que sofini, 
examinar todos. Notei que nenhum delles: E 
processado regularmente, dando se faltas tão 7e- 
* petidis e tão pouco justificaveis, que tem pa 
vam o pouro cuidado de alguas juizes e es: 
vz83, e autorissm a conclusão de que nesta cas 
pitai não ha foro. regular. 

Trataroi primeiro dos processos crimes, obs 
servando que à autorilade deve antes procurar 
destinguir=se pela justica dos sens actos, do que 
elo numero dc progessos, e, prisões que fiser. 

Nethuim processo ainda toi concluido den= 
tro-de oito dias, conforme o art. 148 do Cod, do 
Proc. , ainda sendo de rêos prezos nesta capital, 

- e nella residindo as testemunhas, ven juiz algun 
“cumproo Dsc. nS 2:423 de 25 de maio de 

1850, Hbciurando na sentença de pronuncia c 
motivo da demora. . 

“  Advito a todas as -zutoridads por. esta gra-; 
ve falta, comminando-lhes a pena de respon-: 
sabilidade, quê espero não-ter occasião de ap- 
plicrr. go 

Não é regular a praxe queobservei de dei- 
xarem a escolha das testemunhas dos prosessos: 
ao arbitrio dos êscriv E. Ella deve cessar, e o 
quiz, quando ordenar, a formação do processo, : 
indicará quaes testémunhas se deve inguirir' €! 
niesnio recommendo quanto ao dia em que o pro” 


, 
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«cesso deve ter lugar. 

Observei que, em alguns prócessos remetti= 
des dos juizos da delegacia e subdelegacia para 
sustentação da pronuncia, o juiz municipal os 
despacha sem mandar que c seu escrivão cs faça 
conclusos. E isto irregular, e deve progeder-se 
ABS: 

Remettido o processo pelo escrivão do juizo 
onde correu, o juiz municipal mandará lavrar 
termo de fecébimento e conçlusão pelo escrivão 
a quem destribuir, e procederá na forma dos art.º 
-5Q da Ley de 3 de Dezembro de 1841 e 290 e 
seguintes do Reg. n.º 120 de 31 de Janeiro de 
1842, Sustentada ou revogada a pronuncia ou 
não proguncia, o escrivão lançará, no caso de 
pronuncia, o nome do 16o em seu rol de cuipa- 
dos, intimará & sentença a quem deva fazer, e 
só depois de esgotado o praso dentro do qual po- 
dem as partes recorrer, devolverá os autos ao 
juizo donde tiver vindo, para que este, sem de- 
mora, os mande remetter para o cartorio do ju- 
ry, de forma que o recurso, se houver, seja sem- 
pre processado no juizo municipal, e não no da 
delegacia ou subdelegacia, 

No caso de ausencia do rão, intimada à 
senterça ao promotor publico, e passado o praso 
em que pode este recorrer, se procederá da ma- 
neira que deixo prescripta, não se demorando o 
escrivão em assim fazer, por motivo nenhum, 

“Nenhum funccionasio, nem juiz, nem escri- 
vão, receborã custas de processos crimes antes 
da ultima decisão, e neste sentido me dirijo à ca= 
anara municipal, para que não faça taes paga. 
mentos sem que as contas sejzm acompanhadas 
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de certidão, ou declaração do juiz, de que o pro- 
cesso está findo, 

Processo findo entende-se aquelle sohre que” 
houve decisão final, que se tornou irrevogavel; 
e não apenas a pronurcia sustentada, como até 
aqui se tem entendido. j 

Recommendo” muito o fel comprimento dos: 
art. “ 205 e seguintes do Cod. do Proc, sobre os 
processos policiaes, que devem ger feitos em uma 
só audiencia, sóse addiando, atê á seguinte, a sen* 
tença, 

Notei que alguns juizes têm pronunciado 
Jêos e condemnado a camara nas custas, o que 
é contraa lei: A camara só paga as custas cos 
processos em que à Jústiçs decahir, e no caso 
de miseria provada do rêo condenado, Advir- 
to por taltalta, : 

No juizo dos orphaôs tem se dado fultas que 
pcuco abonam o gelo dos empregados a cujo cuie 
dado a lei entregou estes infelizes. Ainda não 
se cumprio, um» vez sequer, a legislação bypo- 
thecaria, no que lhes diz respeito. 

Nada ha-de regular, tudo é anarchia, e dez 
leixo, e a desidia do escrivão Antonio de. Jezus 
Passos excede a todos os limites. 

Não tem um'só livro de escripturação de di- 
nheiro de crphaôs, de mareira que não pude ex - 
aminar se tem elle siuo fiscalisado, se tem sido 
recolindo ao ccfre,-comno, e quando,- Nentum 
documento existe a tul respeito. 

Uhamo para este ponto a seria attenção do 
Dr. Juiz de'orphaôs que, por occupar este em- 
Prego a pouco'tempe;é o ultimo a prrtilhar da ros» 
ponsab'lidade deste ubuso.- 
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Re:ommendo-lhe o fiel cumprimento da lei, 
e confio que o seu gelo será suficiente pira res- 
tabelecer a ordem do seu juizo. Ni A 

Os bens moveis e semoventes dos arphaõs 
rão se tem arrematado, como determina a lei, 
Cumpre que tal abuso não continue. 

O juiz não pode, na sentença que julgar a. 
partilha, adjudicar bens para pagamento de cre- 
dores. Deve mandar pôr em praça 03 que para. 
“tal fim forem separados, e sô no caso de não 
haver quem arremate, os adjudicará, se assih. 
quiser o credor, Se este não quiser, mandará. 
proceder a nova avalisção, e de novo arrematar, 

As proças do juizo dos orphads são admyr 
nistrativas, não precisam pregões, é terá lugar. 
uma só vez, precedendo editses. 

E' irregular a marcba dos inventarios até 
boje seguidn. D'ora em disnte, mando se faga 
assims 

Constando que falleceu sisuem, deixando or- 
pbaôs, o juiz mandará intimar para que venha 
dat bens à inveptario, no praso da leis Prestado 
juramento de inventariante, serão logo citados to- 
des os interessados para, em audiencia, louva. 
rem-se em avaliadores c partidores. Feita a 
iouração, e juramentados os av-liadores, proces 
der-sê-ha a avaliação dos bens qjue pelo inven- 
tariunte forem apresentados, Sendo pequeno o. 
monte, para não sobrecarregar com custas, man- 
dará o juia passar mandado de avalinção, e um 
dos «valiadores, no verso do mundado, escreves: 
rá a avaliação, que terá por ambos assignada, 
e entregue ao escrivão, que de tudu dave tiar. 
treslado, mepdado e avaliação, e juntará aos su- 
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tos, appensando ou archivando o mandado) 

No caso de comparecer o juiz, a avaliação . 
será escripta pelo esgrivão, em tarmo de assen- 
tada, e assignada pelo juiz e por anhos os avalin- 
dores voa BROS Ge 

- Em todo caso não precisa que o inventas 
riante, antes, apresente relação dos bens para 
escrever-se. Elles serão apresbnfhdanaA propor= 
ção que se for fazendo svuliação. PER ido em 

O escrivão só assistirá a ella indo cem o 
juiz, Da REM je N X 

Feita a avaliação, irá o inventariantel ao * 
cartorio, dentro de uma atdiencia, e fará as tea 
elarações que tiver, indicando todo o passivo e 
activo do monte, quaes seus credores e devedos 
res, lavrando-se «de tudo termo par elle assignas 
do, e em seguida cutro de encerramento do in 
ventario, Subindo os autos & cenelusão, o juiz 
assigosrá uma audiencia aos interessados para dia 
serem cobre a avaliação e forma da partilha, e 
intimando-se lhes este despacho, sb tomará por 
termo as suas declarações e pedidos, sô se dag= 
do vista aos que forem, ou tiverem advogado ha. 
bilitado nos antos. Disendo todos os hardeiros, 
ou findo o prase assiguado, dar-se ha vista no voe! 
rador geral e ao procurador fiscal, nos casos ema 
que este deva ser cuvido, indo depois os autos &: 
conclusão para o juiz resolver as questões agi-/ 
tadas, e mandar proceder a partilha no dia que 
designar. + À f tio 

Feita a partilha, será julgada, sem se dar 
vista. como até aco-a, tos herdeiros, que, entre” 
tanto pogerão fazer as reclamações que lhes pa- 
recerem justas por, meio de peticao. 
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O inventariante é obrigado, sob pena de 
sequestro, em cujos custas será eile só condemr 
nado, a pagar, apenas finda a partilhe, todos as 
direitos para que Os autos sejam logo: Julgados, 
cessando a praxe até hoje seguida de esperar que: 
cada herdeiro venha.pagar o-sello do seu qui- 
nhão.. 

“Dos herdeiros, quando entregar a legitima, 
havéiá a parte que deve pazar, e que lhe houver 
sido contada. Na contaserá incluida: a impor» 
tançia dos direitos e sello, 

*- Recommendo o maior cuidado na nomeação 
dos tutores, Entre outras irregularidades, a tal 
respeito; notei que um dos actuaes foi juiz-de sua 
tutellada- no inventario, desde o juramento do: 
inventarianteaté.a partilha. Isto não pode con= 
tinuar.. 

A nentum se-tem tomado contas, .o que re= 
commendo se faça, 

O registro geral desta comarca funcciona: 
desde 15 de outubro de 1866, apezar de mstal- 
Jado, na forma da lei, desde 26 de julho de 1865, 
O official .interino Antonio de Jezus Passos aine: 
da nelle mcstrou quanto é. incapaz de exercer 
funeções importantes, 

Fea inscripções-no livro de transcripções, e 
commetteu outras faltas, pelas quaes será oppor- 
tunamente processado, 

O. presidente da provincia ainda não desizs 
nou qiem: deva servir este empregó, apezur de 
lhe haver eu proposto-desde 7 | do indicado: mes 
de outubro do anno passado, 

No juizo da provedoria dásse o mesmo que 
em outros juizes Basta declarar que o ultimo- 
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testamento registrado o foi em 18 de março de 
1868. 

Outro tanto no juizo de auzentes, em qué 
-08 livros existentes, em virtude do Reg. de 15 
de junho de 1859, estão.em branco, tendo-se fei- 
to mais de uma arrecadação. 

Basta dizer que o escrivão destes juizos é 
Antonio dê Jezus Passes, de quem mais facil. 
mente se pude a pontar os actos de regularidade, 
que são em pequeno numero, do que'os desim- 
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“O subdelegado RaymundoMAntomo Fe 
des não cumprio 0 art. 33 do . dastprrei 
Advirto-o, e-não lhe impogho a multa abr in 
porque attribuo esta falta, antes à guasignorarícia, 
do que ao desejo de commettelra, é 

Assim, e pelo mesmo motivo, o jfágo tam- 
bem a respeito de cutros empregados, Á 

O trabalho desta correição não é” completo, 
o que seria impossivel, n'um Ífóro em que tudo 
é confusão e anarchia. Mas ella servirã para 
corrigir as-faltas mais graves, que deixq indica.. 
dis aqui, e nos provimentos parciaes,- cuja ob- 
servancia recommendo, assim como a deste sob 
às penas de responsabilidade, + 

Espero em outra cecasião não ter de distr o 
mesmo, é y 

Do zelo do Dr. Juiz Municipal, que conto 
seja auxiliado por todos os mais empregados, mui- 
to espera a justiça, 

Em seguida teve lugar a restituição dos pro- 
cessos, livrôs, e papeis apresentados à correição 
pelos differentes empregados a ella sujéitos, en- 
tregando todos a relação por mim assigaada, na 
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forina do art, 29 do Reg. à * Mandou o. De. ) juiz de 

direito que eu escri são, com urgencia, extraisto 
copiado provimento geral para dbe ser afresen- 
tada, e remettida à secretaria de Estado-dos' nos 
gocios da justiça, alem de cutras. para serem) pé 
mettidas à todos os empregados. da comarca, na 
forma Co art. 18 do Reg., e enserrou a audiencia, 


do que, para constar, lavrei esta acta, : ue vaees 


aignada pelo mesmo juiz; pelo.| promotor publico, 
md fictirão, Eu Munoel do Nascimento 
a correição a esorpvi— Augus. 
) Fg ca-lrerêo Porlirio da 
Nasayfr ends Figueira ess 0) 


1d 


” 5 % 


& 


à anbblargo go 


% g é = º 4 + be 
E Ps ; á E pes, Ada A A 
kuinpresso em Manaos, gor Maximiano Fº. de Medeiroã 


EM 


aa 


- e dead TES 
p a A» A - Y 
" g do o aa E 
= ; é > a 
na A 
“ há * + 
à : $ 
; at 4 
É, . 


o ARDE a geo = STR. 


AMAZONAS 


GOVERNO DO ESTADO 


Comunicado 


A disponibilização (gratuita) deste 
acervo, tem por objetivo preservar a memória 
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